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Resumo

Introdução: Os baixos níveis de atividade fisica estão relacionados com o au-
mento da ocorrência de doenças crônicas. Objetivos: Verificar a prevalência 
dos comportamentos de risco para doenças crônicas não transmissíveis e 
associar esses comportamentos com a inatividade física de professores univer-
sitários de uma instituição privada na cidade de Brasília, DF, Brasil. Métodos: 
Participaram 285 professores universitários de uma instituição particular. Os 
dados foram coletados por meio de um questionário autoaplicável e o nível de 
atividade física foi avaliado pelo Questionário Internacional de Atividade Física. 
Resultados: A prevalência de baixos níveis de atividade física foi de 61,4%, 
onde os professores fisicamente inativos tinham menor consumo de frutas/
verduras/legumes (RP:2,47;IC95%:1,28-3,18) e consumo excessivo de carne com 
gordura (RP:2,15;IC95%1,42-2,97), refrigerante (RP:2,02;IC95%:1,69-2,75) e álcool 
(RP:1,98;IC95%:1,22-2,86). Conclusão: Os professores apresentaram elevada pre-
valência de comportamentos de risco para doenças crônicas e a maioria deles foi 
classificada como insuficientemente ativos. Assim, sugere-se politicas públicas 
dentro da universidade para prevenção de doenças e melhora da qualidade de 
vida. 

Descritores: Exercício; Fatores de risco; Doença; Docentes. 

Abstract

Introduction: Low levels of physical activity are related to the increase in the 
occurrence of chronic diseases. Objectives: To verify the prevalence of risk be-
haviors for chronic non-communicable diseases; and to associate these behaviors 
with the physical inactivity of university professors of a private institution in the 
city of Brasília, DF, Brazil. Methods: The study involved 285 university profes-
sors from a private institution. Data were collected through a self-administered 
questionnaire and the level of physical activity was assessed by the International 
Physical Activity Questionnaire. Results: The prevalence of low levels of physical 
activity was 61.4%. Physically inactive teachers showed lower consumption of 
fruit/vegetable/greens (RP: 2.47; 95% CI: 1.28-3.18), and excessive consumption 
of fat meat: 2.15; 95% CI 1.42-2.97), soft drinks (RP: 2.02, 95% CI: 1.69-2.75) and 
alcohol (RP: 1.98, 95% CI: 1.22-2.86). Conclusion: Teachers presented high preva-
lence of risk behaviors for chronic diseases and most of them were classified as 
insufficiently active. Thus, public policies are recommended, aiming at disease 
prevention and improvement of the quality of life within the university.

Keywords: Exercise; Risk factors; Disease; Faculty. 
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Introdução

Nas últimas décadas, a dinâmica nosológi-
ca tem destacado o declínio das doenças infec-
ciosas e parasitárias, além do aumento das cha-
madas Doenças Crônicas Não Transmissíveis 
(DCNT)1. Quase sempre essas doenças são ca-
racterizadas pela presença de longos períodos 
de latência e poucos sintomas iniciais e são, por 
isso mesmo, frequentemente negligenciadas2. 
Todavia, elas já representam uma das principais 
causas de morte no Brasil1. A identificação dos 
comportamentos de risco para as DCNT repre-
senta um desafio para os serviços de saúde e 
tem o potencial de orientar o desenvolvimento 
de medidas de controle e mudanças de compor-
tamento de risco3. 

Muitas vezes as DCNT estão ligadas a 
uma sociedade em envelhecimento, mas tam-
bém podem estar associadas a hábitos de vida 
indevidos, tais como alimentação inadequada, 
uso abusivo de álcool, tabagismo, sedentarismo 
e obesidade4. 

A atividade de ensino envolve, além de 
ministrar aulas, realizar trabalhos administra-
tivos, planejamento, atualização e investigação 
constante, orientação de alunos e interação com 
os pais dos mesmos5. Somado a isso, os profes-
sores enfrentam algumas dificuldades para a 
realização de seu trabalho, como limitado tem-
po de intervalo disponível durante o período 
de trabalho, jornadas de trabalho longas e que 
envolvem mais de um turno por dia e baixa re-
muneração6. Todos esses fatores se tornam parte 
do estilo de vida desses profissionais e podem 
influenciar sua qualidade de vida6.

Estudos conduzidos em diferentes regiões 
do mundo têm apontado que fatores ocupacio-
nais podem afetar o estado de saúde dos profes-
sores7. Nesse sentido, é possível que essas mes-
mas características do trabalho docente também 
possam repercutir negativamente sobre a práti-
ca de atividade física, sobretudo quando o edu-
cador precisa utilizar o tempo livre para realizar 
tarefas do trabalho8.

A prevalência de atividade física (AF) in-
suficiente em professores brasileiros varia entre 
34%15 e 75%9, e alguns estudos10,11 encontraram 
valores próximos à observada para a população 
adulta brasileira, de 48,7%. Ainda que a frequên-
cia de tal comportamento não seja especialmente 
mais alta em professores, a relevância social da 
atividade docente e a possibilidade de que aspec-
tos específicos dessa ocupação estejam envolvi-
dos na baixa adesão a comportamentos saudáveis 
reforçam a necessidade de que o problema seja 
estudado nessa categoria profissional12,13.

No Brasil, acredita-se que o efeito das con-
dições de trabalho sobre a prática de atividade 
física possa ser ainda mais acentuado, quando 
comparado a outros países12. Um relatório de 
pesquisa recentemente conduzido com professo-
res de 34 países mostrou que, em média, o Brasil 
apresenta maior número de estudantes por classe 
e menor prevalência de professores com contrato 
permanente; além disso, o docente tem maior car-
ga horária semanal dedicada ao ensino13.

Assoberbados com essa jornada diária, os 
professores deixam de lado a preocupação com 
a própria saúde, aumentando assim os fatores de 
risco para Doenças Crônicas Não-Transmissíveis 
(DCNT)14. No Brasil, assim como noutros países, 
as DCNT constituem o problema de saúde de 
maior magnitude, sendo responsável por 72% 
das mortes, com destaque para os quatro gru-
pos de causas de morte enfocados pela OMS: 
cardiovasculares; câncer; respiratórias crônicas; 
e diabetes15. É importante salientar que os com-
portamentos de risco para DCNT são propensos 
a se somar16.

Assim, ressalta-se a relevância de avaliar 
os comportamentos de risco para DCNT entre 
professores, a fim de permitir a prevenção e até 
mesmo intervenção em curto e longo prazo.

Portanto, o objetivo deste estudo foi verifi-
car a prevalência dos comportamentos de risco 
para doenças crônicas não transmissíveis e as-
sociar esses comportamentos com a inatividade 
física de professores universitários de uma ins-
tituição privada na cidade de Brasília, DF, Brasil. 
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Material e métodos

Estudo transversal, realizado no período 
de outubro de 2016 a maio de 2017, com 285 pro-
fessores universitários de uma instituição priva-
da do Distrito Federal, na cidade de Brasília-DF, 
Brasil.

O cálculo amostral foi realizado a partir 
do número total de professores cadastrados pelo 
setor de recursos humanos da instituição (total 
= 315 professores em atividade).

A amostra foi por conveniência, onde foram 
considerados os professores das diferentes áre-
as de conhecimento: Ciências Administrativas e 
de Negócios (administração, gestão de recursos 
humanos, gestão pública e ciências contábeis); 
Ciências Humanas (direito); Ciências Exatas e 
Tecnológicas (arquitetura e urbanismo, enge-
nharia civil, engenharia mecânica, jogos digi-
tais, análise e desenvolvimento de sistemas, 
design de interiores, design gráfico e sistemas 
de informação); e Ciências Biológicas e da Saúde 
(ciências biológicas, educação física, enferma-
gem, farmácia, odontologia e psicologia).

O convite para participar da pesquisa foi 
realizado por e-mail e através de folders distri-
buídos na universidade. Assim, participaram 
professores dos diferentes cursos. Foi utilizado 
um questionário autoaplicável, realizado por en-
trevistadores treinados, no local de trabalho do 
professor. Após as explicações sobre os objetivos 
da pesquisa, aqueles que aceitaram participar 
assinaram o Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE).

Este estudo observou as diretrizes da 
Resolução n° 466/2012 do Conselho Nacional 
de Saúde e foi submetido ao Comitê de Ética em 
pesquisa do Centro Universitário do Distrito 
Federal – UDF, recebendo aprovação (CAAE: 
55019116.3.0000.5650).

Procedimentos
A respeito das questões sociodemográ-

ficas, os participantes informaram o seu sexo 
(masculino, feminino), idade (20-39 anos, 40-49 

anos, 50 e mais anos), estado civil, categoriza-
do em “sem companheiro” (solteiro, separado 
ou viúvo) e “com companheiro” (casado), tempo 
de serviço na instituição (< 1 ano, 1 a 5 anos, 6 
a 10 anos, ≥ 11 anos), carga horária de trabalho 
semanal (< 40 horas e ≥ 40 horas). O nível so-
cioeconômico foi estimado pelo questionário da 
Associação Brasileira de empresas de pesquisa – 
2016, que divide a população brasileira em cinco 
classes econômicas, por ordem decrescente de 
poder de compra (A1, A2, B1, B2, C1, C2, D e E). 
No presente estudo, as categorias foram dicoto-
mizadas em classe alta (A1; A2; B1; B2) e classe 
baixa (C1; C2; D; E).

Para o hábito de fumar, foram considera-
dos fumantes atuais os participantes que rela-
taram ser fumantes no momento da entrevista, 
independentemente da quantidade e da frequ-
ência (“O (a) sr. (a) fuma atualmente?”). O con-
sumo abusivo de bebidas alcoólicas foi avaliado 
pela seguinte pergunta: “Nos últimos 30 dias, o 
(a) sr. (a) chegou a consumir 5 ou mais doses de 
bebida alcoólica em uma única ocasião? (5 doses 
de bebida alcoólica seriam 5 latas de cerveja, 5 
taças de vinho ou 5 doses de cachaça, whisky ou 
qualquer outra bebida destilada)”; para as mu-
lheres, considerou-se quatro ou mais doses.

A variável dependente foi o nível de ati-
vidade física. O Questionário Internacional de 
Atividade Física (IPAQ), versão curta17, foi em-
pregado para analisar essa variável. Este ques-
tionário é composto por oito questões e tem 
como objetivo fazer com que o entrevistado re-
late as atividades físicas desenvolvidas em uma 
semana anterior, classificando-as em relação 
à quantidade de atividades físicas realizadas. 
Cinco categorias são geradas de acordo com as 
respostas relatadas: muito ativo, ativo, irregu-
larmente ativo A, irregularmente ativo B, se-
dentário. Sendo que o critério de recomendação 
para a prática de atividade física é de frequência 
mínima de cinco dias por semana ou duração 
mínima de 150 minutos por semana. As cinco 
categorias do instrumento IPAQ foram dicoto-
mizadas neste estudo, passando os participantes 
a ser classificados como insuficientemente ati-
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vos -para os indivíduos que obtiveram os níveis 
de atividade física de “irregularmente ativos A, 
B e sedentários”- e ativos -para os indivíduos 
que obtiveram os níveis de atividade física de 
“muito ativos e ativos”-.

A variável nutricional foi definida através 
do cálculo do Índice de Massa Corporal (IMC) 
obtido pela divisão do peso (em quilogramas) 
pelo quadrado da altura (em metros). Para o 
cálculo, utilizou-se peso e altura autorreferidos 
e pontos de corte que classificaram os indivídu-
os nas seguintes categorias: baixo peso (<18,5), 
normal (18,5 a 24,9), sobrepeso (25 a 29,9) e obe-
sidade (≥30)18.

Os hábitos alimentares foram avaliados 
pela frequência semanal de consumo de frutas, 
verduras ou legumes, feijão, refrigerantes, leite 
integral com gordura, carnes (vermelha e fran-
go) com gordura visível. Todas essas questões 
foram adaptadas do questionário de Vigilância 
de Fatores de Risco e Proteção para Doenças 
Crônicas por Inquérito Telefônico (VIGITEL)19.

Sobre as perguntas referentes à alimenta-
ção, foram considerados fatores de proteção para 
DCNT o consumo, cinco ou mais vezes por se-
mana, de frutas, verduras ou legumes, e feijões. 
Foram considerados comportamentos de risco o 
consumo de refrigerantes mais de três vezes por 
semana e o hábito de consumir leite integral e 
gorduras visíveis das carnes.

Os professores foram também questio-
nados quanto à presença das seguintes condi-
ções crônicas, diagnosticadas por um médico 
(“Algum médico já lhe disse que o (a) sr. (a) tem: 
hipertensão arterial, diabetes mellitus, dislipi-
demia e doenças cardiovasculares?”).

Os dados foram duplamente digitados e 
checados em relação a possíveis inconsistências. 
Realizou-se análise descritiva dos dados para 
verificar frequências, bem como médias e des-
vio padrão. Utilizou-se o teste Qui-quadrado 
para comparação de proporções.

Para análise ajustada foi utilizada a regres-
são de Poisson, com variância robusta, seguindo 
um modelo hierárquico com ajustes progressi-
vos, estimando-se razões de prevalência e in-

tervalos de confiança (IC 95%). Os dados foram 
analisados pelo programa STATA 12.0, sendo 
adotado o nível de significância de 5%.

Resultados

Participaram da pesquisa 285 professores 
universitários, sendo que a maior parte da amos-
tra foi constituída pelo sexo masculino (54%) 
com idade entre 40-49 anos (60,3%); a maioria 
dos participantes (59,6%) eram casados e 50,2% 
tinham trabalhado na instituição por um perí-
odo de entre 1 e 5 anos. Referente às doenças, 
34% dos professores relataram ter hipertensão 
arterial e 58,5% dislipidemia. E em relação ao ní-
vel de atividade física, 61,4% foram classificados 
como insuficientemente ativos (Tabela 1).

A Tabela 2 mostra os fatores de proteção/
risco para DCNT entre os professores. Em relação 
aos fatores protetores, a maioria não consumia 
frutas, saladas cruas, verduras/legumes e feijão 
cinco ou mais vezes por semana. Apenas 30,8% 
dos professores consumiam frutas, 26,7% saladas 
cruas, 29,8% verduras/legumes e 35,8% feijão.

Sobre os fatores de risco para DCNT, 65,6% 
dos professores consumiam refrigerante mais 
de 3 vezes por semana, 54,7% leite com gordu-
ra, 62,1% carne com gordura visível, 43,9% con-
sumiam álcool, 56,5% estavam com sobrepeso 
e 61,4% foram classificados como insuficiente-
mente ativos.

O modelo de regressão múltipla da associa-
ção entre o sedentarismo e características demo-
gráficas não apresentou associações significativas.

A Tabela 3 mostra os resultados do modelo 
de regressão múltipla da associação entre inati-
vidade física e os comportamentos de risco/pro-
teção para DCNT. A prevalência desse evento foi 
maior entre aqueles que reportaram consumo 
abusivo de bebida alcoólica (RP:1.98; IC95%:1.22-
2.86), menor consumo de frutas, verduras/le-
gumes (RP:2.47; IC95%:1.28-3.18), consumo de 
carne/frango com gordura (RP:2.15; IC95%1.42-
2.97) e maior consumo de refrigerante (RP:2.02; 
IC95%:1.69-2.75).
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Tabela 1: Distribuição da amostra 
em relação às características 
sociodemográficas e doenças 
autorreferidas. Brasília, DF, 2017

Variável n %
Sexo

Feminino 131 46
Masculino 154 54

Idade (anos) 
20 a 39 80 28,1
40 a 49 172 60,3

≥ 50 33 11,6
Situação conjugal

Com companheiro (a) 170 59,6
Sem companheiro (a) 115 40,4

Tempo de serviço na Instituição(anos)
< 1 43 15,1

1 a 5 143 50,2
6 a 10 66 23,1
 ≥ 11 33 11,6

Jornada de trabalho semanal
< 40 horas 248 87,0
≥ 40 horas 37 13,0

Nível econômico
Classe alta 196 68,7

Classe baixa 89 31,3
Estado nutricional (kg/m2)

Normal 109 38,2
Sobrepeso 161 56,5
Obesidade 15 5,3

Consumo de álcool
Sim 125 43,9
Não 160 56,1

Tabagismo atual
Sim 64 22,4
Não 221 77,6

Hipertensão arterial
Sim 97 34,0
Não 188 66,0

Diabetes mellitus
Sim 83 29,1
Não 202 70,9

Doenças do coração
Sim 42 14,7
Não 243 85,3

Dislipidemia
Sim 167 58,5
Não 118 41,5

Nível de Atividade Física 
Ativo 110 38,6

Insuficientemente ativo 175 61,4
Total 285 100

Fonte: Os autores.

Tabela 2: Distribuição de comportamentos 
de proteção/risco para Doenças Crônicas 
Não Transmissíveis entre professores 
universitários. Brasília, DF, 2017.

Comportamentos  
de proteção

N % IC 95%

Consumo cinco ou mais vezes na semana
Frutas 88 30,8 (25,8-35,8)

Saladas cruas 76 26,7 (21,7-31,7)
Verduras / Legumes 85 29,8 (24,8-34,8)

Feijão 102 35,8 (30,8-40,8)
Comportamentos de risco
Consumo de refrigerante mais 

de três vezes por semana 187 65,6 (60,7-71,2)

Consumo de leite  
integral com gordura 156 54,7 (48,7-61,6)

Consumo de carne com gordura 177 62,1 (56,8-68,2)
Insuficientemente ativo 175 61,4 (67,4-68,3)

Tabagismo 64 22,4 (18,4- 28,1)
Consumo de álcool 125 43,9 (37,7-49,5)

Sobrepeso  
(IMC ≥25 e < 30 kg/m2) 161 56,5 (51,5-61,8)

Obesidade (IMC ≥30 kg/m2) 15 5,3 (1,2-8,4)

IC: Intervalo de confiança. 
Fonte: Os autores

Tabela 3: Associação entre os 
comportamentos de risco/proteção 
para DCNT e a inatividade física entre 
professores universitários. Brasília, DF, 2017.

Variáveis RP (IC95%) p-valor
Consumo de álcool

Sim 1,98 (1,22-2,86)* 0,04
Não 1,00

Tabagismo atual
Sim 1,14 (0,77-1,59) 0,78
Não 1,00

Consumo de frutas, verduras ou legumes
< 5 dias na semana 2,47 (1,28-3,18)* 0,03
≥ 5 dias na semana 1,00

Consumo de carne/frango com gordura
Sim 2,15 (1,42-2,97)* 0,03
Não 1,00

Consumo de leite integral
Sim 0,88 (0,65-1,38) 0,66
Não 1,00

Consumo de refrigerante
 ≥ 3 dias na semana 2,02 (1,69-2,75)* 0,04
< 3 dias na semana 1,00  

IC: intervalo de confiança; RP: razão de prevalência 
estimada pela regressão de Poisson, ajustada pelas 
variáveis listadas a tabela. *p<0,05. 
Fonte: Os autores.
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A Tabela 4 apresenta os resultados da asso-
ciação entre a inatividade física e a saúde autor-
referida, considerando-se o ajuste por todas as 
variáveis incluídas no estudo. Observou-se nos 
professores uma maior prevalência de inativida-
de física entre aqueles que relataram apresentar 
dislipidemia (RP:2.24; IC95%:1.25-3.19). 

Discussão

A prevalência de inatividade física entre 
professores universitários foi de 61,4%. Valores 
inferiores foram observados na Pesquisa 
Nacional de Saúde (PNS)20 e no Vigitel19, nos 
quais a proporção de adultos insuficientemente 
ativos foi de 49,6%. Outros estudos realizados 
entre trabalhadores21 têm apontado prevalên-
cias elevadas de sedentarismo, variando entre 
45,6% e 76,5%.

Outros estudos conduzidos no Brasil, que 
também utilizaram o IPAQ com população de 
professores de universidades públicas, mos-
traram que na Universidade Estadual da Bahia 
50,6% dos participantes eram ativos fisicamen-

te22, enquanto na Universidade Estadual do Piauí 
53,6% dos professores eram moderadamente ati-
vos e 13,9% eram muito ativos23.

Cada vez mais, as pessoas realizam ativi-
dades ocupacionais que demandam menor es-
forço físico e também se locomovem com meios 
de transporte que não requerem grande gasto 
de energia, o que acarreta em altas taxas de ina-
tividade física24. Além do desenvolvimento de 
DCNT, a prática insuficiente de atividade física 
pode aumentar as chances de o indivíduo desen-
volver osteoporose, câncer, depressão e ansieda-
de, dentre diversos outros agravos à saúde. Por 
tanto, é importante que os professores recebam 
orientações com o intuito de incentivar a prática 
regular de AF, já que a inatividade física aumen-
ta de 20 a 30% o risco de morte precoce25.

A atividade física é um fator de proteção 
para DCNT. De forma análoga, o sedentarismo 
representa um importante e modificável fator de 
risco. Outras regiões do Brasil também mostram 
taxas preocupantes de sedentarismo26.

Estudo sobre a prática de AF no trabalho e 
no tempo livre, sobre uma amostra representa-
tiva de trabalhadores da Holanda, demonstrou 
que apenas 45,3% estavam com altos níveis de 
atividade física e que, na média, as atividades fí-
sicas ocupacionais contribuíram em 30%27. Já na 
cidade de Rio Grande, no estado do Rio Grande 
do Sul, verificou-se que apenas 19,5% dos traba-
lhadores portuários avulsos eram insuficiente-
mente ativos25. No Vale do Jequitinhonha, Minas 
Gerais, a prevalência de trabalhadores que não 
praticavam 150 minutos de AF por semana foi 
de 17,1%28.

Outro estudo no Distrito Federal verificou 
que 56% dos trabalhadores da indústria eram 
pouco ativos fisicamente29. Na Austrália, essa 
prevalência foi de 53%24.

Em relação ao estado nutricional dos pro-
fessores, nosso estudo identificou que 56,5% 
estavam com sobrepeso, corroborando com ou-
tros estudos que apresentaram uma elevada 
prevalência30. A média das capitais brasileiras é 
de 52,5% de adultos com excesso de peso23. Nos 

Tabela 4: Associação entre as doenças 
autorreferidas e a inatividade física entre 
professores universitários. Brasília, DF, 2017.

Variáveis RP (IC95%) p-valor

Hipertensão arterial

Sim 0,56 (0,31-1,18) 0,57

Não 1,00

Diabetes Mellitus

Sim 0,71 (0,39-1,78) 0,63

Não 1,00

Doenças do coração

Sim 0,97 (0,67-1,36) 0,48

Não 1,00

Dislipidemia

Sim 2,24 (1,25-3,19)* 0,04

Não 1,00  

IC: intervalo de confiança; RP: razão de prevalência 
estimada pela regressão de Poisson, ajustada pelas 
variáveis listadas a tabela. *p<0,05. 
Fonte: Os autores.
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professores da Universidade Federal de Santa 
Catarina, 63,6% estavam com excesso de peso28.

Comparada a outros países, a prevalência 
de excesso de peso observada neste estudo foi 
inferior às verificadas em Porto Rico (78,4%)23, no 
Kuwait (77,3%)28 e nos Estados Unidos (72,3%)30.

A elevada prevalência de excesso de peso 
observada entre os professores universitários 
em nosso estudo deve ser analisada com atenção 
pelos departamentos que cuidam da saúde dos 
servidores, devido ao grande impacto que cau-
sa à saúde dos indivíduos26. O excesso de peso 
está relacionado a desordens cardiovasculares e 
metabólicas, entre outras doenças, bem como a 
mortalidade27.

No ano de 201320, o consumo abusivo de 
bebida alcoólica (43,9%) entre os professores foi 
superior ao observado entre adultos da popu-
lação geral (16,4%); no entanto, ressalta-se que 
diferentes critérios são utilizados para caracte-
rizar o consumo abusivo de bebida alcoólica 27. 
Poucos são os estudos que investigaram a rela-
ção entre sedentarismo e consumo abusivo de 
bebida alcoólica, sendo os resultados contraditó-
rios28. Enquanto um estudo entre trabalhadores 
mostra associação significativa e negativa entre 
a prática de atividade física e o consumo de álco-
ol27, concordando com os resultados do presente 
estudo, outro não observou essa associação24.

A associação entre AF e consumo abusi-
vo de bebida alcoólica pode parecer paradoxal, 
porém, estudos utilizando metodologias dife-
rentes para mensurar esse consumo tem su-
portado essa evidência29. Essa associação pode 
derivar em parte do fato de que ambos repre-
sentam estímulos recompensadores que atuam 
na via mesocorticolímbica do cérebro, sendo o 
exercício uma recompensa natural, ao contrá-
rio do álcool26.Apesar das discordâncias entre 
os estudos, as metas da OMS para a prevenção 
de DCNT no período de 2013 a 2020 incluem a 
redução, em 10%, do consumo médio anual de 
álcool, considerando sua associação com diver-
sos agravos à saúde26.

No presente estudo, hábitos alimentares 
inadequados foram registrados em proporções 

significativas. Evidências indicam que uma die-
ta de baixa qualidade, com baixo consumo de 
frutas e verduras e alto consumo de gordura 
saturada, são importantes comportamentos de 
risco para DCNT26. A maioria dos professores 
universitários (87,3%) relataram o consumo de 
frutas, saladas cruas e verduras ou legumes em 
cinco dias ou mais na semana. De forma contrá-
ria, estudos mostram uma baixa prevalência de 
consumo de frutas e verduras (menos de cinco 
dias por semana) entre profissionais da indús-
tria (44%)27 e de verduras entre profissionais da 
área da saúde (18,4%)25.

Em outro estudo foi encontrada uma as-
sociação direta entre nível de AF e consumo de 
frutas e verduras entre adultos29.

No presente estudo foi observada uma as-
sociação significativa entre inatividade física e 
menor consumo de frutas e verduras. Esse fato 
corrobora a possível existência concomitante de 
comportamentos que favorecem a ocorrência de 
DCNT25, nesse caso, uma dieta pobre em frutas, 
verduras e legumes e a inatividade física.

O consumo regular de refrigerante mos-
trou-se relevante, o que é semelhante a outros 
estudos nacionais19. Já o consumo de carne ver-
melha/frango com gordura mostrou-se superior 
neste estudo, quando comparado a outras pes-
quisas19. É importante salientar a relação entre 
o consumo de carne com gordura e o menor ní-
vel de atividade física registrado em outros es-
tudos30, o que foi confirmado nesta amostra. O 
consumo de alimentos que são considerados de 
risco à saúde tem se mostrado inverso ao con-
sumo de frutas24, o que pode ser explicado pelo 
novo padrão de subsistência, com menor envol-
vimento com a produção de alimentos e maior 
acesso aos alimentos industrializados24. Esses 
resultados são sugestivos de uma alimentação 
inadequada com reflexos sobre a saúde em pro-
fessores universitários.

A morbidade autorreferida, especialmen-
te para as condições crônicas, tem sido avaliada 
em inquéritos de saúde como indicador de alerta 
aos gestores de saúde em relação ao avanço das 
DCNT28. Nesse sentido, o presente estudo des-
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tacou elevadas frequências de hipertensão arte-
rial, diabetes e dislipidemia autorreferidas pelos 
professores.

A hipertensão arterial ocupa lugar de des-
taque entre as DCNT, e sua prevalência tem au-
mentado significativamente25. Diversos estudos 
têm mostrado sua associação a uma alimentação 
inadequada, sedentarismo e idade avançada, 
trazendo consequências como diminuição da 
qualidade de vida do indivíduo e aumento da 
morbidade22.

A dislipidemia está intimamente associa-
da ao sedentarismo e à alimentação inadequa-
da, condições observadas para a população es-
tudada. Os professores apresentaram uma alta 
prevalência de dislipidemia (58,5%), divergindo 
do estudo de base populacional que encontrou 
o percentual de 22,9%20. Já em estudo de outros 
autores, a prevalência foi de 24,2%21.

Segundo a OMS1, mais de 20 milhões de 
pessoas morrerão por doenças cardiovasculares 
em 2030. As dislipidemias são as doenças crôni-
cas que podem impactar o risco cardiovascular, 
e a sua associação com a doença aterosclerótica é 
amplamente aceita pela comunidade científica3. 
É relevante destacar a associação de fatores que 
implicam risco cardiovascular elevado para essa 
população.

Como limitações deste estudo destaca-se, 
em primeiro lugar, o desenho transversal, que 
impossibilita inferir relação de causalidade. 
Outra limitação é a consistência do dado autor-
referido que está sujeito ao viés de informação, 
podendo gerar subnotificação ou superestima-
ção. No entanto, alguns estudos que compara-
ram dados de inquéritos aferidos e referidos en-
contraram resultados semelhantes24.

O aumento das DCNT em todo o mundo 
faz com que essas doenças sejam prioridade 
para os órgãos de saúde. Há alguns anos foi 
criado o Plano de Enfrentamento das Doenças 
Crônicas Não Transmissíveis, que prioriza as 
ações e os investimentos necessários à prepara-
ção do Brasil para enfrentar e deter as DCNT, 
entre 2011 e 201325. 

Conclusão 

Conclui-se que a prevalência de baixos ní-
veis de atividade física está associada a um maior 
perfil de risco para DCNT. Assim, recomenda-se 
o desenvolvimento de políticas públicas saudá-
veis com o propósito de aumentar o estímulo à 
prática de AF e diminuir os comportamentos de 
risco para o surgimento de DCNT. 
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